
 

1 

 

Tipo de prática: Prática Promissora       País: Polónia 

abril de 2014  

 

Melhores práticas na formação de juízes e magistrados 

do Ministério Público 

Categoria da prática: Avaliação das necessidades de formação (ANF) 

Designação da 
prática 

Criação de perfis de competência para juízes e magistrados do 
Ministério Público 

Principais 
características: 

Atualmente, está a ser implementada na Polónia uma avaliação 

exaustiva das necessidades de formação com base na criação de perfis 

de competência para juízes e magistrados do Ministério Público. 

Esses perfis são criados por um grupo de peritos composto por juízes e 

magistrados do Ministério Público de tribunais de diferentes níveis e 

jurisdições e por professores universitários e abordarão juízes e 

magistrados do Ministério Público que exercem as suas funções em 

jurisdições diferentes ou que executam tarefas específicas (p. ex. juízes 

de direito penal, juízes de direito civil, juízes de direito comercial, juízes 

de direito da família, magistrados do Ministério público, magistrados do 

Ministério Público, procuradores que se ocupam de casos comerciais, 

juízes/procuradores formadores e juízes/procuradores mentores de 

estagiários). 

Esses perfis devem incluir «competências essenciais pessoais» e 

funções/deveres profissionais, assim como as «competências técnicas» 

(p. ex. conhecimento no domínio do direito), o que significa, por 

exemplo, que serão igualmente elaboradas orientações sobre as 

atitudes e o comportamento ético esperado dos juízes e magistrados do 

Ministério Público resultantes de disposições jurídicas atuais e da 

prática diária esperada. 

Uma vez que cada juiz e magistrado do Ministério Público é avaliado 

individualmente por um inspetor – um juiz ou magistrado do Ministério 

Público com maior antiguidade que, geralmente, exerce as suas funções 

num tribunal de instância superior –, o sistema permitirá uma 
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comparação efetiva das competências reais de cada juiz com as 

competências contidas no perfil pessoal geral, fornecendo assim 

indicações importantes sobre os domínios em que deve centrar-se a 

formação. 

Presentemente, apenas os perfis dos juízes, magistrados do Ministério 

Público, formadores e mentores que exercem as suas funções no 

domínio do direito comercial foram concluídos. 
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Contactos da 
instituição 

Escola Nacional da Magistratura e do Ministério Público (Krajowa 

Szkoła Sądownictwa i Prokuratury, KSSiP) 

Ul. Krakowskie przedmiescie 62 

20-076 Lublin 

Polónia 

Telefone: + 48 81 440 87 10 

Fax: + 48 81 440 87 11 

Endereço de correio eletrónico: sekretariat@kssip.gov.pl 

Sítio Web: http://www.kssip.gov.pl 

Outras 
observações 

Apesar de todas as instituições de formação para a magistratura na UE 

terem implementado o seu próprio sistema de avaliação das 

necessidades de formação, aquando da realização do presente estudo 

foram reunidas ideias particularmente interessantes. 

Este sistema polaco recentemente implementado visa igualmente servir 

de base para um novo regime de avaliação baseado na mesma avaliação 

de 360° de cada juiz e magistrado do Ministério Público individual. 

Por conseguinte, esta prática pode tornar-se um exemplo interessante 

da interligação entre a avaliação das necessidades de formação e a 

avaliação da formação. No entanto, uma vez que o processo ainda está 

em curso e só são esperados resultados concretos no futuro, pode  ser 

considerado como uma PRÁTICA PROMISSORA que merece ser 

acompanhada de perto. 

 

Fonte: Projeto-piloto - Formação Judiciária Europeia: «Lote 1 – Estudo sobre as melhores práticas na 
formação de juízes e magistrados do Ministério Público», realizado pela Rede Europeia de Formação 
Judiciária (REFJ) 
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